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TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇAO  001/2024 

FUNDAMENTAÇAO LEGAL: 

ARTIGO 74, INCISO IIIc DA LEI FEDERAL N.14.133/21. 

O Prefeito Municipal de Vila Maria, no uso de suas atribuições legais, determina 

a contratação de serviços abaixo especificados, através da inexigibilidade de licitação, 

pelos fundamentos abaixo especificados: 

 SERVIÇOS  VALOR TOTAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

SERVIÇOS TÉCNICOS DE CONSULTORIA DE DIREITO 

PÚBLICO.  R$ 40.680,00 

 

FORNECEDOR CPF/ CNPJ 

PAUSE & PERIN ADVOGADOS ASSOCIADOS 92.855.888/0001-05 

 

 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

37 – SERVIÇOS DE CONSULTORIA  
 

JUSTIFICATIVA: Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 

especial nos casos de: 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 

especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação; 

(...) 

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; 

Vila Maria, 06 de outubro de 2023. 

 

 

Maico Serafini Betto 

Prefeito Municipal  
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Parecer Jurídico 

 

Do setor de licitações e contratos do Município de Vila Maria aportou 

pedido para manifestação jurídica acerca de contratação da empresa BORBA, 

PAUSE E PERIN-ADVOGADOS (DPM), para contratação de serviço técnico 

profissional especializado de consultoria jurídica em direito público. 

Trata-se de pedido de análise da contratação de serviço técnico 

profissional especializado de consultoria jurídica em direito público direcionado 

a todos os setores administrativos do município de Vila Maria. 

O processo foi instruído de forma completa, tendo sido juntados os 

documentos necessários para análise da demanda. 

A Lei Federal nº 14.133/2021, em seu artigo 74, dispõe: 

 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a 

competição, em especial nos casos de: 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos 

especializados de natureza predominantemente 

intelectual com profissionais ou empresas de notória 

especialização, vedada a inexigibilidade para 

serviços de publicidade e divulgação; 

(...) 

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias 

financeiras ou tributárias; 

 

Neste sentido, verifica-se que a contratação em questão, enquadra-se 

na possibilidade de inexigibilidade de licitação, uma vez que juntado ao        processo 

documentação comprobatória no que diz respeito a notória especialização da 

empresa e seus profissionais, enfatizando seus quase 58 anos de serviços 
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prestados as administrações municipais, tudo de acordo com o especificado no 

§ 3º do art.74 da lei 14.133/2021. 

Tal comprovação justifica a inviabilidade de competição, requisito 

fundamental para a inexigibilidade de licitação. Assim, não há possibilidade de 

aferição de melhor proposta, uma vez ausente a possibilidade competitiva para 

a solução da demanda, com amparo no art. 74, III, alínea ‘’c’’ da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

No que se refere ao valor proposto para o contrato de prestação de 

serviços, considerando os serviços disponibilizados, considera-se que o preço 

ajustado está compatível com o mercado, tendo em vista os conhecimentos, 

estudos e responsabilidades disponibilizadas pela empresa para proporcionar 

segurança às decisões na esfera administrativa que devem ser tomadas, tanto 

pelos servidores como pelos agentes políticos. 

Além disso, os valores propostos condizem com o preço dos serviços 

desta empresa que já são oferecidos em inúmeros outros Órgão Públicos do 

Estado, conforme pesquisa realizada no sistema Licitacon do TCE/RS, 

justificando a compatibilidade de preços de mercado. 

Assim, o parecer é no sentido de acordar com a solicitação que partiu da 

Secretaria Municipal de Governo no sentido de efetuar a contratação através de 

inexigibilidade de licitação. 

 

É o parecer. 

 

À consideração superior. 

 

Vila Maria/RS, 30 de janeiro de 2024. 
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